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1. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho constitui-se em um recorte de tese de Doutorado em 

Educação, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel). A pesquisa tem como objetivo analisar a 

articulação entre os poderes públicos na criação e manutenção da Escola Estadual 

de 2º Grau de Canguçu, buscando compreender seus impactos no 

desenvolvimento das economias agrícola e comercial do município, no período 

compreendido entre as décadas de 1970 e 2000. 

O recorte temporal foi definido a partir da promulgação da Lei nº 

5.692/71, que reformulou o ensino secundário com foco na profissionalização, até 

os primeiros anos de vigência da nova LDB nº 9.394/96, marcada por 

transformações na estrutura educacional brasileira e nas políticas de 

desenvolvimento regional. 

A investigação ancora-se em referenciais que discutem a educação 

técnica e profissionalizante (KUENZER, 1999; FRIGOTTO,2007), o conceito de 

município pedagógico (AMARAL, 2014, 2023; HONORATO; VIEIRA; NERY; 

MARTIN, 2019; MAGALHÃES, 2006, 2015, 2019) e a história das instituições 

educacionais (MAGALHÃES, 2004, 2018; WERLE, 2007). A perspectiva 

epistemológica inscreve-se na História Cultural, que permite compreender as 

práticas escolares a partir das representações sociais e significados atribuídos à 

educação em contextos históricos específicos (BARROS, 2005). 

Problematiza-se, portanto: qual a influência dos poderes públicos 

municipal, estadual e federal na criação e manutenção da Escola Técnica de 

Canguçu? Qual o papel desempenhado pela instituição no desenvolvimento 

econômico e social da região? 

A relevância deste estudo decorre de dois aspectos principais: (I) a 

contribuição ao campo da História da Educação, ao investigar a constituição e 

consolidação de uma escola técnica no interior do Rio Grande do Sul; e (II) a análise 
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dos impactos das ações institucionais no desenvolvimento agrocomercial, com 

destaque para a formação da mão de obra e a valorização de setores estratégicos 

da economia local. 

2. METODOLOGIA 
 

A pesquisa fundamenta-se nos pressupostos da História Cultural 

(BARROS, 2005), adotando o município como território educativo e considerando 

as articulações entre poderes públicos e sociedade civil na constituição da Escola 

Estadual de 2º Grau de Canguçu. 

Foram mobilizadas fontes bibliográficas, legislação educacional e 

documentos institucionais, além da revisão da produção acadêmica sobre a história 

das instituições escolares. O estudo interpreta o município como espaço de criação 

e mediação de projetos educativos, conforme defendem MAGALHÃES (2004, 

2018) e AMARAL (2014, 2023). 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa de caráter 

historiográfico, que busca compreender a escola técnica como produto de um 

processo político e social marcado pela interação entre agentes locais, estaduais e 

federais. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os resultados apontam que a criação e consolidação da Escola Estadual 

de 2º Grau de Canguçu decorreram de uma articulação político-social envolvendo 

lideranças locais, sociedade civil organizada — especialmente a Maçonaria — e 

representantes do poder público. Essa constituição não se limitou à reprodução de 

modelos nacionais, mas expressou uma construção coletiva vinculada às 

demandas regionais. 

A escolha dos cursos oferecidos evidencia essa adequação: inicialmente 

voltados ao comércio, e posteriormente ao setor agrícola, em consonância com a 

identidade de Canguçu como “Capital Nacional da Agricultura Familiar”. Essa 

dinâmica relaciona-se ao conceito de governança local da educação, entendido 

como a organização de redes de cooperação e tensão que moldam as instituições 

educacionais (MAGALHÃES, 2006). 

Assim, a escola não apenas qualificou trabalhadores para o comércio e 

a agricultura, mas também se constituiu em espaço de construção de identidades 

e pertencimentos comunitários (MAGALHÃES, 2019). Ela atuou como um “projeto 



 

 

local”, representando os interesses e aspirações da comunidade e desempenhando 

papel estratégico na fixação dos jovens no campo, na modernização tecnológica e 

no incentivo à continuidade dos estudos em cursos superiores. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Por se tratar de uma pesquisa em andamento, ainda não é possível 

apresentar conclusões definitivas acerca do papel da Escola Estadual de 2º Grau 

de Canguçu no desenvolvimento agrocomercial do município. Até o momento, as 

análises preliminares indicam que a instituição se estruturou a partir de articulações 

políticas e sociais locais, envolvendo poderes públicos e sociedade civil, o que 

sugere sua configuração como um projeto educativo representativo das 

necessidades comunitárias. 

Contudo, permanece em aberto a investigação sobre a efetividade 

dessas articulações no fortalecimento da agricultura familiar, na formação 

profissional e na modernização econômica do território. A pesquisa encontra-se em 

fase de aprofundamento teórico e documental, o que permitirá avaliar com maior 

precisão como a escola contribuiu para a constituição de identidades locais e para 

a fixação dos jovens no campo. 

Assim, este trabalho pretende avançar na compreensão da escola como 

um possível projeto educativo local, inscrito no conceito de município pedagógico, 

mas que ainda requer análises complementares para se verificar em que medida 

tal expectativa se concretizou no período estudado. 
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